
 

 
PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Súmula que veda equiparação de vencimentos a servidor público se 

aplica a auxílio-alimentação 

 

De acordo com a Súmula Vinculante 37, o Judiciário não pode aumentar vencimentos 

com fundamento na isonomia. 

 

Por unanimidade de votos, o Plenário Virtual determinou que a Súmula Vinculante 

(SV) 37 se aplica a quaisquer verbas pagas a servidores públicos de carreiras 

distintas, tenham elas caráter indenizatório, de vantagem ou remuneratório. O 

verbete determina que “não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 

servidores públicos sob o fundamento de isonomia”. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 710293, com repercussão geral reconhecida (Tema 600), na sessão virtual encerrada em 

14/9. 

 

Auxílio-alimentação 

 

O caso teve origem em ação ajuizada por um servidor do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que, com 

fundamento no princípio constitucional da isonomia de vencimentos entre servidores, pleiteou revisão de seu 

auxílio-alimentação e sua equiparação com o benefício concedido a servidores do Tribunal de Contas da União 

(TCU). 

 

O pedido foi julgado improcedente pela Justiça Federal de primeiro grau em Santa Catarina, mas acolhido pela 

3ª Turma Recursal da Justiça Federal em Santa Catarina, que afastou a incidência da Súmula 339 do STF 

(atual SV 37) e declarou incidentalmente a inconstitucionalidade de duas portarias do Ministério do 
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Planejamento referentes à fixação dos valores devidos a título de auxílio-alimentação. De acordo com a turma 

recursal, a súmula não poderia ser aplicada ao caso porque o auxílio-alimentação não se incorpora à 

remuneração ou ao subsídio e, portanto, a equiparação não implicaria aumento de vencimentos. 

 

Na ausência de regulamentação específica, a decisão da Justiça Federal determinou a aplicação de portarias 

do TCU e da Secretaria Geral de Administração, também do TCU, para atender ao pedido do servidor. Contra 

ela, o INSS interpôs o recurso extraordinário. 

 

Limites para despesas e dotação orçamentária 

 

O relator do recurso, ministro Luiz Fux, frisou que o princípio da separação dos Poderes é o fundamento 

primordial da SV 37, pois a disciplina da remuneração dos servidores está adstrita ao princípio da reserva legal 

(inciso X do artigo 37 da Constituição), ou seja, compete ao legislador concretizar o princípio da isonomia, e não 

ao Poder Judiciário, que não detém função legislativa. 

 

Mas, segundo ele, fatores orçamentários-financeiros também fundamentam o verbete. Fux lembrou que o artigo 

169 da Constituição (caput e parágrafo 1º) preveem um limite para as despesas com pessoal dos entes 

públicos e a necessidade de prévia dotação orçamentária para a concessão de qualquer vantagem ou aumento 

de remuneração. Acrescentou, ainda, que o artigo 49 do Estatuto dos Servidores Públicos Federais (Lei Federal 

8.112/90) elenca três espécies de vantagens (indenizações, gratificações e adicionais) e que o auxílio-

alimentação, indenização com natureza jurídica de vantagem pecuniária, também se submete à disciplina do 

artigo 169 da Constituição. 

 

Para o relator, a Súmula Vinculante 37 deve ser aplicada a quaisquer verbas pagas aos servidores públicos. Ele 

citou decisões do STF em que o verbete foi utilizado para impedir o aumento, pelo Poder Judiciário, de verbas 

que têm natureza de vantagens, como gratificações, e caráter indenizatório, como auxílio-creche, auxílio- saúde 

e mesmo auxílio-alimentação. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 

função legislativa, aumentar qualquer verba de servidores públicos de carreiras distintas sob o fundamento de 

isonomia, tenham elas caráter remuneratório ou indenizatório”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: 
----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

Covid-19: Justiça Itinerante inicia terceira fase do retorno presencial em Nova Iguaçu (RJ) 
 

Fonte: CNJ 
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Decreto Estadual nº 47.287, de 18 de setembro de 2020 - Dispõe sobre as medidas de 

enfrentamento da propagação do novo Coronavírus (Covid-19), em decorrência da situação de emergência em 

saúde, e dá outras providências 

 

Fonte: DORJ. – Edição Extra 18.09.2020 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO           ------------------------------------------------- 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0016673-28.2017.8.19.0209 

Rel. Des. Heleno Ribeiro Pereira Nunes 

j. 25.06.2020 e p. 29.06.2020 

 

Apelação Cível. Direito Civil. Ação de extinção condomínio c/c arbitramento de aluguéis. Sentença que rejeitou 

a pretensão autoral, diante da resistência da ré amparada no direito de habitação previsto no art. 1.831 do 

Código Civil. Decisão que se reforma em parte. Direito de habitação que não constitui óbice à pretensão de 

extinção do condomínio com vistas à futura alienação do bem, bastando, apenas, a fim de se assegurar o 

conhecimento do futuro adquirente acerca da limitação ao pleno exercício da propriedade, que sua existência 

se faça constar no edital de alienação em hasta pública. Lei que não impõe que o bem seja habitado de forma 

exclusiva pela companheira supérstite, de modo que o fato de a apelada nele residir com sua filha e neta não 

configura violação do instituto e, por conseguinte, não legitima o pedido de arbitramento de aluguel por parte do 

outro condômino. Litigância de má-fé que não se verifica na hipótese. Alteração da capitulação jurídica dos 

fatos fornecida pela parte que, além de não se amoldar a quaisquer das hipóteses elencadas no artigo 80 do 

Código de Processo Civil, não vincula a atividade judicante, de modo a configurar ardil que justifique a 

imposição da referida sanção processual. Recurso ao qual se dá parcial provimento. 

 

Leia o Acórdão 

 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Caso Porta dos Fundos: Justiça recebe denúncia e decreta prisão preventiva de Eduardo 

Fauzi 

 

Fonte: TJRJ 

 

Light deve indenizar consumidor por intolerância religiosa 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9014, de 18 de setembro de 2020 - Dispõe sobre a comunicação de ocorrências ou de 

indícios de violência doméstica e familiar nas dependências de condomínios residenciais, na forma que 

menciona. 

 

Lei Estadual nº 9017, de 18 de setembro de 2020 - Altera a Lei nº 5.513, de 21 de julho de 2009, para 

determinar o registro de Identificação civil dos alunos nas escolas públicas e privadas 

 

Fonte: DORJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro determina retirada da Força Nacional de dois municípios baianos 

 

Em ação ajuizada pelo governador da Bahia, o ministro Edson Fachin ponderou que a jurisprudência do STF tem se 

consolidado no sentido da autonomia dos estados. 

 

O ministro Edson Fachin determinou à União que retire dos Municípios de Prado e Mucuri, na Bahia, no prazo 

de 48 horas, todo o contingente da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP) enviado ao local. A decisão 

se deu na concessão parcial de medida liminar na Ação Cível Originária (ACO) 3427, ajuizada pelo governo 

baiano, e será submetida a referendo do Plenário. 

 

A Portaria 493/2020 do Ministério da Justiça e de Segurança Pública autorizou o emprego da FNSP na região, 

no período de 3/9 a 2/10, em apoio ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para o cumprimento 

de mandado de reintegração de posse em dois assentamentos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra). 

 

Intervenção 

 

Na ACO, o governo estadual sustenta que, apesar de a operação ter sido autorizada para a preservação da 

ordem pública e da incolumidade de pessoas e patrimônios, não há qualquer indício de conflitos sociais, 

desestabilização institucional ou riscos de outra natureza que justificassem a medida. Assim, a Força Nacional 

teria sido mobilizada para intervir na segurança pública do estado de forma desarrazoada e violadora de sua 

autonomia federativa. Segundo o estado, não tendo havido qualquer tipo de requisição pelo governador, a 

hipótese caracterizaria intervenção federal. 

 

Autonomia estadual 

 

O ministro Edson Fachin considerou plausível que o artigo 4º do Decreto 5.289/2004, na parte em que dispensa 

a anuência do governador no emprego da Força Nacional, viole o princípio da autonomia estadual. O dispositivo 
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prevê que a FNSP poderá ser empregada mediante solicitação expressa do governador ou de ministro de 

Estado. 

Segundo o relator, a jurisprudência do STF tem se consolidado no sentido da autonomia dos estados. “A 

definição dos contornos de um federalismo cooperativo pressupõe que os entes federados sejam 

permanentemente protegidos contra eventuais tendências expansivas dos demais”, apontou. 

 

Fachin ressaltou que a autorização para operações dessa natureza, disciplinadas pela Lei 11.473/2007, prevê a 

possibilidade de um convênio entre as partes. “Parece ser, portanto, necessária, uma concorrência de vontades 

para que não se exceda o limite constitucional de proteção do ente federado”, frisou. 

 

Uso da violência 

 

O relator entendeu presente, também, o risco de dano de difícil reparação. “Os enormes riscos para a 

estabilidade do pacto federativo são ainda acrescidos das circunstâncias materiais da ação, isto é, o exercício 

dos poderes inerentes à segurança pública e o possível uso da violência”, assinalou. Ele ponderou ainda que, 

na esteira das medidas cautelares deferidas nas Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPFs) 635 e 709, o quadro geral de pandemia da Covid-19 exige que a mobilização de contingentes de 

segurança seja sensivelmente restrita e sempre acompanhada de protocolos sanitários. 

 

Conciliação 

 

O relator determinou que a União se manifeste sobre o interesse na realização de audiência de conciliação 

entre as partes e, caso não haja, apresente resposta no prazo de 15 dias. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensa eficácia de lei do Maranhão que interrompia pagamento de crédito consignado 

durante pandemia 

 

Segundo o ministro Ricardo Lewandowski, o estado não poderia substituir a União para determinar a suspensão do 

cumprimento de obrigações financeiras. 

 

O ministro Ricardo Lewandowski suspendeu a eficácia de lei do Estado do Maranhão que determinou a 

suspensão, por 90 dias, no âmbito do estado, do pagamento de contratos de crédito consignado de servidores 

públicos estaduais e municipais e de empregados públicos e privados em decorrência da pandemia da Covid-

19. A medida liminar, deferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6475, será submetida a referendo 

do Plenário. 

 

A Lei estadual 11.274/2020 também estabelece que, encerrado o estado de emergência pública, as instituições 

financeiras deverão oferecer condições facilitadas para o pagamento das parcelas vencidas durante a 

suspensão e afasta a incidência de juros de mora, multa ou correção monetária sobre o valor das parcelas com 

vencimento a partir de 20/3/2020. 
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A Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif), autora da ação, argumenta que a norma usurpa a 

competência da União para legislar sobre a matéria e a iniciativa legislativa exclusiva do Poder Executivo para 

dispor sobre a organização da administração pública. Também afirma que, por alterar contratos válidos, a lei 

estadual afronta a garantia constitucional do ato jurídico perfeito, o princípio da proporcionalidade e a livre 

iniciativa. 

 

Ao deferir a liminar, o ministro Lewandowski observou que, ao interferir na relação obrigacional estabelecida 

entre as instituições de crédito e os servidores e empregados públicos, a lei entrou na competência privativa da 

União para legislar sobre direito civil (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal) e sobre política de crédito 

(artigo 22, inciso VII). 

 

No exame preliminar da ação, o ministro considera que, “ao menos à primeira vista”, o Estado do Maranhão não 

poderia substituir a União para determinar a suspensão do cumprimento de obrigações financeiras, “ainda que 

mediante lei estadual e em período tão gravoso, como o do atual surto do novo coronavírus, que atinge a todos 

indiscriminadamente”. 

 

Leia a notícia no site  

 

Ministro Marco Aurélio determina liberação dos bens da Andrade Gutierrez Engenharia 

 

O TCU havia determinado a indisponibilidade em maio de 2018, pelo prazo de um ano, em auditoria que fiscalizou as 

obras da Usina Termonuclear de Angra 3. 

 

O ministro Marco Aurélio deferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 37372 para autorizar a livre 

movimentação dos bens da Andrade Gutierrez Engenharia S/A, que estavam bloqueados por decisão do 

Tribunal de Contas da União (TCU). A indisponibilidade havia sido decretada em 2018, em auditoria que 

fiscalizou as obras civis da Usina Termonuclear de Angra 3, pelo prazo de um ano. 

 

Previsão da indisponibilidade 

 

O TCU aplicou dispositivo de sua Lei Orgânica (Lei 8.443/1992, artigo 44, parágrafo 2º) que permite a 

decretação, por esse prazo, da indisponibilidade de bens do responsável suficientes ao ressarcimento de 

possíveis danos apurados. O artigo 274 do Regimento Interno do TCU também prevê a possibilidade. O 

acórdão foi publicado no Diário Oficial da União (DOU) em 9/5/2018 e, desde então, a indisponibilidade 

começou a ser efetivada. 

 

Danos 

 

No mandado de segurança, os advogados alegam que, em razão da omissão do TCU, a empresa, na prática, 

continua sofrendo os efeitos da decisão, mesmo após a expiração de seu prazo legal de vigência, “o que vem 

agravando significativamente os danos suportados”. 
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Duração exacerbada da medida 

 

Na análise do pedido, o ministro Marco Aurélio verificou que a situação de constrição permanece, conforme 

dados de relatório emitido pela Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) juntado à petição inicial. 

“Surge relevante a causa de pedir atinente ao decurso de prazo”, concluiu o relator, ao deferir a liminar para 

autorizar a livre movimentação dos bens da empresa. 

 

Pedido de informações 

 

Com base na lei que disciplina o mandado de segurança (Lei 12.016/2009), o relator determinou a notificação 

do TCU para que cientifique os órgãos de registro e o envio dos autos para ciência da Advocacia-Geral da 

União (AGU). Posteriormente, também no prazo máximo de 10 dias, será colhido parecer da Procuradoria-

Geral da República (PGR). 

 

Leia a notícia no site 

 

Estados podem exigir instalação de itens de segurança em caixas eletrônicos 

 

Ao rejeitar ação contra lei de SP, o Plenário reafirmou a competência estadual para legislar sobre segurança pública 

regional 

 

O Plenário julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3155, ajuizada pelo então 

governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, contra lei estadual que torna obrigatória a instalação de itens de 

segurança em caixas eletrônicos de instituições financeiras. Por unanimidade, na sessão virtual encerrada em 

14/9, a Corte entendeu que os estados da federação têm competência para legislar em defesa e em proteção 

dos consumidores locais. 

 

A Lei estadual 10.883/2001, de iniciativa da Assembleia Legislativa de São Paulo, estabelece a obrigatoriedade 

da instalação de dispositivos de filmagem ininterrupta, monitoramento permanente e a manutenção de um 

vigilante durante o horário de funcionamento. Na ação, o governador alegava que a matéria é de competência 

da União, por se tratar de instituições financeiras, cujo funcionamento depende de autorização do governo 

federal. 

 

Autonomia dos entes federativos 

 

O voto do relator, ministro Marco Aurélio, orientou o entendimento unânime da Corte pela improcedência do 

pedido. Para ele, deve-se homenagear, tanto quanto possível, a autonomia dos entes federativos, que consiste 

na atribuição de elaborar regras próprias dentro de parâmetros delimitados pela Constituição Federal. 

 

Segurança nas relações de consumo 

 

O ministro observou que o sistema de distribuição de competências entre os três entes da federação é 

complexo e, por isso, é comum o Tribunal ser chamado a solucionar problemas de coordenação e sobreposição 
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de atos legislativos federais, estaduais e municipais. Ele lembrou precedentes do STF, entre eles o Recurso 

Extraordinário (RE) 432.789, que trata da competência concorrente de estados e municípios para legislar sobre 

medidas de segurança, conforto e rapidez aos usuários dos serviços bancários. 

 

Espaço físico de atendimento ao consumidor 

 

Segundo o relator, compete à União legislar sobre normas atinentes à organização e ao funcionamento do 

sistema financeiro nacional, conforme estabelece a Constituição Federal (artigos 48 e 192). No entanto, é 

necessário distinguir a atividade financeira do espaço físico voltado ao atendimento do consumidor dos serviços 

oferecidos pelas instituições bancárias. No caso concreto, o ministro observou que a norma não versa sobre 

política de crédito, câmbio, seguros ou transferência de valores, tampouco de títulos mercantis, juros ou taxas. 

 

Aumento da violência 

 

Na avaliação do relator, a lei paulista se baseou no artigo 24 da Constituição Federal e no artigo 2º do Código 

de Defesa do Consumidor, ao pretender reduzir, na medida do possível, riscos à integridade dos usuários 

diante do atual contexto de aumento da violência, que já não está mais restrita aos grandes centros urbanos, 

mas pulverizada por todo o território nacional. O ministro considerou, assim, que a matéria diz respeito à 

segurança pública e, com isso, há competência estadual para legislar. 

 

Ainda de acordo com o voto do relator, a norma paulista atende às peculiaridades referentes à segurança 

pública regional. 

 

Leia a notícia no site 
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Inclusão de imóvel rural em perímetro urbano não desobriga a constituição de reserva 

legal 

 

A Primeira Turma entendeu que a inclusão de imóvel rural no perímetro urbano do município não extingue a 

obrigação anterior de implementar a reserva legal, a qual só será extinta com o registro do parcelamento do 

solo para fins urbanos, conforme legislação específica e as diretrizes do plano diretor municipal. 

 

Com esse entendimento, o colegiado deu provimento a recurso do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) 

para aplicar as disposições do antigo Código Florestal à área de uma empresa de sementes, que tinha natureza 

rural à época em que o órgão ministerial requereu a averbação da reserva, em razão de ela não ter sido 

constituída. 

 

O MPMG ajuizou ação civil pública ambiental em julho de 2007 contra a empresa, requerendo a instituição da 

reserva legal e outras providências. A sentença julgou os pedidos improcedentes, ao fundamento de que, em 5 
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de agosto de 2011, o imóvel, anteriormente rural, passou a ser considerado em área de expansão urbana. O 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais também entendeu não ser hipótese para o reconhecimento do direito à 

reserva legal, não se aplicando as normas da Lei 4.771/1965 (antigo Código Florestal) nem as da Lei 

12.651/2012 (atual Código Florestal). 

 

Vedação ao retrocesso 

 

O autor do voto que prevaleceu no julgamento, ministro Benedito Gonçalves, afirmou que o acórdão recorrido, 

ao não aplicar a legislação florestal antiga, nem a nova, baseou-se em duas premissas equivocadas. 

 

A primeira foi a de que, se não há reserva legal constituída anteriormente, não é o caso de se aplicar a nova 

legislação florestal; além disso, se a área não é mais considerada rural, e sim contida em perímetro urbano, 

também não se qualifica para fins de averbação da reserva legal, a qual só seria obrigatória se fosse 

preexistente à alteração da natureza do imóvel, de rural para urbano. 

 

Segundo o ministro, se a área pertencia ao meio rural na época em que, em tese, foi descumprida a obrigação 

de implementar a reserva legal, são perfeitamente aplicáveis as disposições do antigo Código Florestal, pois o 

STJ entende que, em matéria ambiental, a lei a ser aplicada é aquela vigente ao tempo do fato (tempus regit 

actum), "posição que assegura o cumprimento do princípio da vedação do retrocesso ambiental". 

 

Prudência 

 

Dessa forma, o magistrado observou que a norma que incide no caso específico dos autos é aquela vigente ao 

tempo do fato, razão pela qual a instituição da reserva legal deve ser apreciada sob a perspectiva do antigo 

Código Florestal (artigo 16, parágrafo 2º). 

 

Para Benedito Gonçalves, embora o Código Florestal de 1965 não tenha tratado expressamente da extinção ou 

manutenção da reserva legal – diante da passagem da propriedade do meio rural para área de expansão 

urbana –, "é prudente que se conserve a obrigação, por coerência com o sistema legal de proteção ambiental, 

até que sobrevenha regulamentação pela legislação urbana do município, com o registro do parcelamento do 

solo urbano e a observância do regime de proteção de áreas verdes urbanas, conforme previsão do artigo 25 

do novo Código Florestal". 

 

O ministro ressaltou que essa solução é compatível e harmônica com a norma inscrita no artigo 19 do novo 

Código Florestal, que dispõe que "a inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido mediante lei 

municipal não desobriga o proprietário ou posseiro da manutenção da área de reserva legal, que só será extinta 

concomitantemente ao registro do parcelamento do solo para fins urbanos aprovado segundo a legislação 

específica e consoante as diretrizes do plano diretor de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Constituição 

Federal". 

 

Leia a notícia no site 
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Policiais acusados da morte de ambulante em São Paulo serão julgados pelo tribunal do 

júri 

 

O ministro Ribeiro Dantas reconheceu a competência do tribunal do júri para julgar sete policiais militares 

acusados de matar o vendedor ambulante David Nascimento dos Santos, de 23 anos, em 24 de abril deste ano, 

na cidade de São Paulo. 

 

Segundo a denúncia, o crime aconteceu na Favela do Areião, em Jaguaré, na zona oeste da capital paulista. As 

investigações indicam que David foi abordado e coagido por policiais a entrar na viatura, em razão da suspeita 

de ter roubado um carro. No entanto, a sua participação no crime foi descartada logo depois pela vítima e pelo 

policial responsável pelo registro da ocorrência do roubo, pois os criminosos trajavam calça e tênis, e David 

estava de bermuda e chinelo. 

 

Levado à Favela dos Porcos, o vendedor foi morto a tiros. Os policiais alegaram ter havido confronto armado. A 

denúncia aponta que, de forma fraudulenta, David teve as roupas trocadas por uma calça preta e tênis, que não 

eram dele. 

 

Conflito de competência 

 

Após o crime, foi instaurado inquérito policial militar, que culminou no indiciamento e posterior oferecimento de 

denúncia contra os agentes militares pelos delitos de sequestro seguido de morte, fraude processual, 

organização de grupo para a prática de violência e falsidade ideológica. 

 

Paralelamente, também se instaurou um procedimento investigatório pelo Departamento de Homicídio e 

Proteção à Pessoa, vinculado ao juízo de direito da Vara do Júri e Execuções Criminais de Osasco (SP), para a 

apuração dos mesmos fatos. 

 

O juízo estadual suscitou o conflito de competência ao entendimento de que houve a prática de homicídio 

doloso contra o vendedor, razão pela qual o julgamento caberia ao tribunal do júri. No entanto, a Justiça Militar 

alegou que a caracterização do crime é de sequestro seguido de morte – delito militar previsto no artigo 225, 

parágrafo 3º, do Código Penal Militar –, e por isso o caso deveria permanecer na Justiça castrense. 

 

Conduta dolosa 

 

Para o relator, ministro Ribeiro Dantas, as investigações indicam um "cenário típico de suposto homicídio 

doloso covardemente premeditado". Segundo ele, ainda que as investigações no âmbito militar tenham 

avançado mais rápido – encontrando-se já com a denúncia recebida –, essa circunstância não é suficiente para 

retirar a competência do tribunal do júri, diante dos indícios suficientes de dolo na conduta dos acusados. 

 

O relator citou precedente do STJ no sentido de que, "havendo nítidos indícios de que o homicídio foi cometido 

com dolo, é de se reconhecer a competência da Justiça comum estadual para o processamento e julgamento 

tanto do inquérito policial quanto da eventual ação penal dele originada". 
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Ribeiro Dantas destacou que a eventual conexão entre o crime doloso contra a vida e os delitos militares não 

implica, automaticamente, a reunião dos processos perante o tribunal do júri, como disposto na Súmula 90 do 

STJ. Assim sendo, ressaltou que, à exceção da apuração do suposto homicídio doloso, permanece na Justiça 

Militar a apuração dos demais delitos de que são acusados os policiais militares. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plano de saúde coletivo deve ter condições paritárias entre ativos e inativos, decide Quarta 

Turma 

 

Por unanimidade, a Quarta Turma decidiu que os trabalhadores ativos e inativos devem ter paridade de 

condições em relação ao custeio e aos parâmetros de reajuste do plano de saúde coletivo empresarial. 

 

No caso julgado, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) considerou ilegal a imposição, pela ex-

empregadora, de seguro-saúde voltado exclusivamente para os funcionários inativos, com valor do prêmio 

diferente daquele existente para os empregados da ativa. 

 

A Bradesco Saúde apresentou recurso especial contra o acórdão, mas o presidente do STJ não conheceu do 

pleito. No agravo interno submetido à Quarta Turma, a Bradesco Saúde alegou que o acórdão do TJSP teria 

interpretado equivocadamente o artigo 31 da Lei 9.656/1998 e as normas regulamentares, quando 

desconsiderou que a criação de parâmetros diferenciados para os aposentados – cuja idade representa maior 

grau de risco – não implica violação dos direitos dos segurados e serve para manter o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato. 

 

Migração lícita 

 

Segundo o relator, ministro Luis Felipe Salomão, a jurisprudência do STJ, com base no artigo 31 da Lei  

9.656/1998, entende que, mantidas as condições de cobertura assistencial da ativa, não há direito adquirido do 

aposentado ao regime de custeio do plano de saúde coletivo empresarial vigente à época do contrato de 

trabalho, sendo lícita sua migração para novo plano caso haja necessidade dessa mudança para evitar o 

colapso do sistema – vedadas a onerosidade excessiva para o consumidor e a discriminação do idoso (REsp 

1.479.420). 

 

Porém, o ministro ressaltou que tal entendimento "não significa que os empregadores possam contratar plano 

de assistência à saúde exclusivo para seus ex-empregados, com condições de reajuste, preço e faixa etária 

diferenciadas do plano de saúde dos empregados da ativa". 

 

Para Salomão, a Resolução ANS 279/2011 contraria o princípio da hierarquia das leis ao restringir direito 

garantido pela norma jurídica que regulamenta – no caso, o artigo 31 da Lei 9.656/1998, cujo fundamento 

pressupõe o respeito ao mutualismo entre as contribuições de funcionários ativos e inativos. 
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Modelo único 

 

"Nesse quadro, a correta aplicação do citado dispositivo legal impõe a inserção de ativos e inativos em um 

modelo único de plano de saúde, com as mesmas condições assistenciais, observada a paridade na forma e 

nos valores de custeio, cabendo ao ex-empregado arcar com o pagamento integral, isto é, a parcela própria 

acrescida da parte subsidiada pela ex-empregadora em favor dos funcionários em atividade", explicou. 

 

Ao negar provimento ao agravo interno, o relator acrescentou que, como observado no voto- vista do ministro 

Antonio Carlos Ferreira, o artigo 31 da Lei 9.656/1998 não traduz direito adquirido do ex-empregado ao contrato 

de plano de saúde vigente no momento em que foi para a inatividade, revelando-se obrigatório o seu 

reenquadramento nos sucessivos e subsequentes contratos destinados aos empregados da ativa, 

acompanhando todas as alterações específicas para tais empregados – o que não afasta eventuais discussões 

sobre o caráter abusivo de novos pactos ou reajustes.  

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro do STJ dá prazo de 24 horas para o TJRJ analisar prisão de Cristiane Brasil 

 

O ministro Joel Ilan Paciornik determinou que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) redistribua a ação 

penal contra Cristiane Brasil Francisco, ex-deputada federal, bem como examine, em 24 horas, a sua prisão 

preventiva, que foi determinada por juízo incompetente. 

 

Ela está presa preventivamente desde 8 de setembro, após o Ministério Público do Rio de Janeiro denunciá-la 

por, supostamente, integrar organização criminosa que atuou entre os anos de 2013 e 2018, e que teria 

fraudado a execução de diversos projetos sociais no município e no estado do Rio. 

 

A defesa impetrou habeas corpus em primeiro grau, mas o pedido não foi analisado porque um desembargador 

do TJRJ avocou a ação penal, considerando que o processo tem entre os réus o secretário estadual de 

Educação, Pedro Henrique Fernandes da Silva, detentor de foro por prerrogativa de função naquela corte – e 

que também foi preso. O magistrado informou que decidiria sobre a prisão preventiva dos acusados em 72 

horas, no máximo. 

Todavia, o desembargador se declarou impedido para atuar na ação penal, e a decisão sobre manter ou 

revogar a prisão preventiva ficou pendente. 

 

Ilegalidade 

 

Ao STJ, a defesa de Cristiane Brasil alegou, entre outros pontos, que houve ilegalidade na prisão preventiva 

determinada por juízo incompetente e que é inconcebível que o processo ainda não tenha sido redistribuído – 

em razão da necessidade de digitalização dos autos –, após o relator original ter declarado impedimento. 

 

Segundo o ministro Joel Ilan Paciornik, estão presentes no caso os elementos autorizadores da tutela de 

urgência: a aparente validade dos argumentos jurídicos e o risco de dano em razão da demora. "Isso porque, 
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avocada a competência para julgamento do feito, com reconhecimento da incompetência do juízo de primeiro 

grau, é imperiosa a análise da prisão preventiva pelo Tribunal de Justiça, que deverá decidir por sua ratificação 

ou não", afirmou. 

 

Para ele, houve ilegalidade no caso, pois o TJRJ avocou a competência para o julgamento da ação penal, 

tendo o então desembargador relator silenciado quanto à prisão preventiva. Em seguida, observou, passou-se à 

fase de digitalização dos autos, antes mesmo da redistribuição da ação penal, ficando pendente de análise a 

prisão preventiva decretada por juízo reconhecido como incompetente pelo próprio tribunal estadual.  

 

Leia a notícia no site 
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